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CASO #1 

Nos casos em que o acolhimento da pretensão não tenha correlação com o valor da 

causa ou não se observe proveito econômico com a extinção sem resolução do mérito 

da execução fiscal, os honorários de sucumbência devem ser arbitrados por 

apreciação equitativa, com observância dos critérios dos §§ 2º e 8º do art. 85 do 

CPC/2015. 1ª Turma, REsp 1.776.512-SP, Rel. Min. Gurgel de Faria, Primeira Turma, 

por unanimidade, julgado em 12/05/2020, DJe 22/05/2020. 

 

... o conceito do "proveito econômico obtido" com o provimento jurisdicional, à 

semelhança do que ocorre com o "valor da condenação", deve guardar relação direta 

com o bem da vida controvertido, ... 

Para o caso das execuções fiscais, há situações jurídicas que implicam o acolhimento 

da pretensão do devedor sem que algum proveito econômico seja obtido, não havendo 

impacto no crédito inscrito em dívida ativa (valor originário, juros e demais 

encargos), o qual poderá continuar sendo cobrado, ou novamente cobrado, do mesmo 

devedor e/ou dos demais responsáveis, se o exercício da pretensão executória ainda 

estiver dentro do prazo fixado pela lei. 

Nesses casos, embora seja possível o arbitramento da verba honorária, deve-se 

reconhecer que o proveito econômico ou o valor da causa não poderão ser utilizados 

como parâmetro único para essa providência, pois a extinção da execução não 

interfere na subsistência do crédito tributário cobrado, o qual, a depender do 

resultado da ação conexa em que está sendo discutido, ainda poderá ser exigido em 

sua totalidade. 

Não há, em verdade, um proveito econômico imediato alcançado pela parte devedora, 

e sim uma transferência, um diferimento da discussão relativa ao bem da vida 

controvertido. E esse tempo ganho com o não pagamento do tributo, de fato, é 

inestimável, pois o sucesso da pretensão do devedor não terá, em tese, nenhum 
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impacto sobre o cálculo do débito inscrito em dívida ativa, já que atualizável na forma 

da lei. 

Na linha do que foi acima desenvolvido, a extinção da execução fiscal sem julgamento 

de mérito não tem impacto no crédito tributário, não havendo proveito econômico 

auferível da sentença, uma vez que ainda possível a cobrança do crédito na 

eventualidade da exclusão da causa suspensiva da exigibilidade, de modo que a verba 

honorária deve seguir os critérios do § 2º, mediante apreciação equitativa do juiz, 

conforme autorizado pelo § 8º do art. 85 do CPC/2015. 

 

INTEIRO TEOR 

Em razão disso, pugna pela reforma do acórdão recorrido, que, com base no § 8º, 

estabeleceu verba honorária de R$ 15.000,00 (quinze mil reais), a fim de que seja 

restabelecida a aplicação do § 3º, nos moldes determinados na sentença para que seja 

calculado em percentual sobre o valor da causa (VC = R$ 32.449.607,93 (trinta e dois 

milhões, quatrocentos e quarenta e nove mil, seiscentos e sete reais e noventa e três 

centavos) em 28/09/2015. 

Depois de citada, a recorrente protocolizou petição na qual alegou que o débito cobrado 

seria objeto de ação cautelar e ação declaratória em tramitação, na qual foi proferida 

medida liminar sustando os efeitos das autuações, sendo posteriormente confirmada na 

sentença que aguarda julgamento de recursos especiais e extraordinários. 

Na sequência, o Município de São Paulo informou ter verificado causa de suspensão da 

exigibilidade do crédito tributário e pleiteou a extinção da execução sem o julgamento do 

mérito, desistindo da ação executiva (e-STJ fl. 1.749), o que motivou a prolação de 

padronizada sentença extintiva da execução fiscal,... 

 

CASO #2 

A cessão de direitos hereditários sobre bem singular viabiliza a transmissão da posse, 

que pode ser objeto de tutela específica na via dos embargos de terceiro. REsp 

1.809.548-SP, Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, por unanimidade, 

julgado em 19/05/2020, DJe 27/05/2020. 

 

Art. 674. Quem, não sendo parte no processo, sofrer constrição ou ameaça de 

constrição sobre bens que possua ou sobre os quais tenha direito incompatível com o 

ato constritivo, poderá requerer seu desfazimento ou sua inibição por meio de 

embargos de terceiro. 

 

INTEIRO TEOR 

Trata-se, na origem, de embargos de terceiro opostos por MARIA CECÍLIA MARINOZI 

contra o ESPÓLIO DE LUIZ REBOREDO DO BARRO, visando à desconstituição de 

penhora realizada sobre imóvel situado à Rua X, Guarulhos/SP, adquirido de terceiros 

que, por sua vez, o teriam adquirido de ILVA REBOREDO e IVETE REBOREDO 

BERIBA, mediante escritura pública de cessão de direitos hereditários lavrada em 

17/1/1997 (e-STJ fls. 24-28). 

 



 
O PROBLEMA é que mais 2 herdeiros foram reconhecidos DEPOIS dessa cessão... 

 

... anuência daquelas que se apresentavam como únicas herdeiras, a despeito do 

reconhecimento de outros dois sucessores por sentença proferida em ação de 

investigação de paternidade cumulada com petição de herança. 

No que tange, à existência, à validade e à eficácia da cessão de direitos hereditários 

sobre bem determinado da herança, observa-se que: a) a cessão de direitos 

hereditários sobre bem singular, desde que celebrada por escritura pública e não 

envolva o direito de incapazes, não é negócio jurídico nulo, tampouco inválido, ficando 

apenas a sua eficácia condicionada a evento futuro e incerto consubstanciado na 

efetiva atribuição do bem ao herdeiro cedente por ocasião da partilha; ... 

Assim, embora controvertida a matéria, tanto na doutrina como na jurisprudência 

dos tribunais, o fato de não ser a cessão de direitos hereditários sobre bem 

individualizado eivada de nulidade, mas apenas ineficaz em relação aos coerdeiros que 

com ela não anuíram, é o quanto basta para, na via dos embargos de terceiro, 

assegurar à cessionária a manutenção de sua posse. Salienta-se, ademais, que admite-

se a oposição de embargos de terceiro fundados em alegação de posse advinda do 

compromisso de compra e venda de imóvel, mesmo que desprovido do registro, a teor 

da Súmula n. 84/STJ, entendimento que também deve ser aplicado na hipótese em que 

a posse é defendida com base em instrumento público de cessão de direitos 

hereditários. 

 

CASO #3 

É admissível a oposição de embargos de terceiro fundados em alegação de posse 

advinda do compromisso de compra e venda, ainda que desprovido de registro, de 

imóvel adquirido na planta que se encontra em fase de construção. REsp 1.861.025-

DF, Rel. Min. Nancy Andrighi, Terceira Turma, por unanimidade, julgado em 

12/05/2020, DJe 18/05/2020. 

 

... faz-se de suma importância relembrar o enunciado da Súmula 84/STJ, que 

preceitua que é admissível a oposição de embargos de terceiro fundados em alegação 

de posse advinda do compromisso de compra e venda, ainda que desprovido de 

registro. Na hipótese, o imóvel adquirido ainda estava em fase de construção, razão 

pela qual o instrumento particular de compra e venda – deve ser considerado para 

comprovação da posse, admitindo-se, por via de consequência, a oposição dos 

embargos de terceiro. 

 

CASO #4 

A averbação de sentença proferida em ação negatória de filiação não consubstancia, 

em si, um direito subjetivo autônomo das partes litigantes, tampouco se confunde com 

o direito personalíssimo ali discutido. RMS 56.941-DF, Rel. Min. Marco Aurélio 

Bellizze, Terceira Turma, por unanimidade, julgado em 19/05/2020, DJe 27/05/2020. 

 



 
Após o trânsito em julgado de ação negatória de maternidade, ocorrido em 1992, mas a 

sentença não foi averbada no cartório... 

Ninguém reparou. 

Em 2011 a parte autora quis averbar, porque isso lhe “dava” direito em um inventário... 

 

A averbação de sentença transitada em julgado, a qual declara ou reconhece 

determinado estado de filiação - como se dá nas ações negatórias de 

maternidade/paternidade, em caso de procedência -, constitui consequência legal 

obrigatória do que restou declarado e reconhecido judicialmente, o que se dá, 

ordinariamente, de ofício. 

Na eventualidade de tal proceder não ser observado - o que, no caso, deu-se em 

virtude de falha do serviço judiciário (houve expedição, mas não houve o 

encaminhamento do mandado de averbação ao Ofício do Registro Civil das Pessoas 

Naturais) -, não se impõe à parte interessada o manejo de específica ação para esse 

propósito. A providência de averbação da sentença, por essa razão, não se submete a 

qualquer prazo, seja ele decadencial ou prescricional. 

 

CASO #5 

São penhoráveis os valores oriundos de empréstimo consignado, salvo se o mutuário 

comprovar que os recursos são necessários à de sua manutenção e de sua família. 

REsp 1.820.477-DF, Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, por 

unanimidade, julgado em 19/05/2020, DJe 27/05/2020. 

 

CASO: A devedora – Maria – recebeu valores em conta, decorrente de um empréstimo 

consignado que fez, e alegou que esses valores eram impenhoráveis. 

 

No empréstimo consignado, o mutuário (devedor) recebe determinada quantia do 

mutuante (instituição financeira ou cooperativa de crédito) e, em contrapartida, 

ocorre a diminuição do salário, devido aos descontos efetuados diretamente na folha 

de pagamento. 

Porém, ainda que as parcelas do empréstimo contratado sejam descontadas 

diretamente da folha de pagamento do mutuário, a origem desse valor não é salarial, 

pois não se trata de valores decorrentes de prestação de serviço, motivo pelo qual não 

possui, em regra, natureza alimentar. Não há norma legal que atribua expressamente 

a tal verba a proteção da impenhorabilidade. 

... os valores decorrentes de empréstimo consignado, em regra, não são protegidos pela 

impenhorabilidade, por não estarem abrangidos pelas expressões vencimentos, 

subsídios, soldos, salários, remunerações, proventos de aposentadoria, pensões, 

conforme a primeira parte do inciso IV art. 833 do CPC/2015. 

Assim, a proteção da impenhorabilidade ocorre somente se o mutuário (devedor) 

comprovar que os recursos oriundos do empréstimo consignado são necessários à sua 

manutenção e à de sua família. Essa interpretação decorre do disposto no citado art. 

833, IV, do CPC/2015: "destinadas ao sustento do devedor e de sua família". 

 


